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EMENTA

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. MAUS 
ANTECEDENTES. UTILIZAÇÃO DE CONDENAÇÕES 
ALCANÇADAS PELO PERÍODO DEPURADOR. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ACÓRDÃO E, CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. ORDEM NÃO CONHECIDA.   
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Célio Luiz da Silva, 
condenado a 8 anos, 10 meses e 20 dias de reclusão em regime 
inicial fechado, além do pagamento de 144 dias-multa, pela 
prática de roubo majorado (art. 157, §2º, incisos I e II, na forma 
do art. 70, c/c art. 61, inciso I, todos do Código Penal). A defesa 
alega a existência de constrangimento ilegal na dosimetria da 
pena, contestando a utilização de uma condenação anterior, 
extinta há mais de 10 anos, para caracterização de maus 
antecedentes, o que teria elevado indevidamente a pena-base.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão principal consiste em verificar se a consideração de 
uma condenação anterior, cuja pena foi extinta há pouco mais de 
10 anos, como fundamento para a valoração negativa dos maus 
antecedentes, configura constrangimento ilegal, contrariando o 
prazo depurador previsto no art. 64, I, do Código Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem justificou adequadamente a exasperação 
da pena-base em razão de condenação anterior, ainda que não 
utilizada para configurar reincidência, conforme jurisprudência 
consolidada do STJ. O entendimento majoritário desta Corte 
permite que condenações alcançadas pelo período depurador de 
5 anos sejam consideradas como maus antecedentes, desde 
que bem fundamentadas, respeitando os princípios da 
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proporcionalidade e individualização da pena.
4. A revisão da dosimetria da pena em habeas corpus somente é 
admitida em casos excepcionais de manifesta ilegalidade ou 
flagrante abuso, o que não se verifica no presente caso, dado 
que a decisão de origem está em consonância com a 
jurisprudência dominante do STJ e do STF.
IV. ORDEM DE  HABEAS CORPUS  NÃO CONHECIDA.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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proporcionalidade e individualização da pena.
4. A revisão da dosimetria da pena em habeas corpus somente é 
admitida em casos excepcionais de manifesta ilegalidade ou 
flagrante abuso, o que não se verifica no presente caso, dado 
que a decisão de origem está em consonância com a 
jurisprudência dominante do STJ e do STF.
IV. ORDEM DE  HABEAS CORPUS  NÃO CONHECIDA.
 

RELATÓRIO

 Cuida-se de habeas corpus, sem pedido de liminar, impetrado em 
benefício de CÉLIO LUIZ DA SILVA em que se aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA (Apelação Criminal nº 
0016051-70.2016.8.24.0038).

O paciente foi condenado à pena de 8 (oito) anos, 10 (dez) meses e 20 
(vinte) dias de reclusão, em regime inicial fechado, bem como ao pagamento de 144 
(cento e quarenta e quatro) dias-multa, como incurso no artigo 157, §2º, incisos I e II, 
na forma do artigo 70, c/c artigo 61, inciso I, todos do Código Penal.

A defesa alega, no presente habeas corpus, a existência de 
constrangimento ilegal, consistente na inidoneidade da fundamentação utilizada para 
agravar a pena-base.

Requer a concessão da ordem para que seja afastada a valoração 
negativa dos maus antecedentes com a fixação da pena-base no mínimo legal.

Parecer do Ministério Público Federal pela denegação da ordem (fls. 
134/140, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"
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(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que não 
se verifica de plano na hipótese dos autos, na medida em que o acórdão assim se 
manifestou acerca da dosimetria da pena-base (e-STJ fls. 30/33):

Observa-se, pois, que, na primeira etapa da dosimetria da pena, o 
magistrado sentenciante considerou como desfavorável apenas a 
circunstância judicial dos antecedentes, utilizando para exasperar a 
pena-base a condenação do apelante pela prática do delito de tráfico 
de drogas nos autos 0002929-44. 2003.8.24.0038 (trânsito em julgado 
em 7.11.2003), relativo ao processo de execução 0061910-
32.2004.8.24.0038, cuja pena aplicada foi definitivamente extinta em 
14.12.2005 (certidão de antecedentes criminais – fl. 45).

A defesa, conforme já destacado, salienta que referida condenação 
não pode ser considerada a título de antecedentes criminais, 
porquanto a extinção da pena ocorrera há mais de 10 (dez) anos, 
tratando-se de condenação que sequer pode ser considerada como 
reincidência. Aduz que não se pode utilizar as condenações anteriores 
indefinidamente, sob pena de evidente ofensa aos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade, bem como à garantia constitucional 
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de não perpetuidade da pena.

Dispõe o artigo 64, inciso I, do Código Penal que, para efeito 
de reincidência, "não prevalece a condenação anterior, se entre a data 
do cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior tiver 
decorrido período de tempo superior a 5 (cinco) anos, computado o 
período de prova da suspensão ou do livramento condicional, se não 
ocorrer revogação".

Trata-se do denominado período depurador, após o qual a 
condenação pretérita do indivíduo não pode ser considerada para fins 
de caracterização de reincidência e suas consequências.

Especificamente em relação aos maus antecedentes, há atualmente 
pelo menos duas correntes distintas. A primeira, no sentido de que, 
decorrido o período depurador, a condenação não poderá ser utilizada 
sequer para configuração de maus antecedentes. A segunda, de que, 
ainda que não possa caracterizar reincidência, as condenações 
pretéritas, mesmo decorrido o referido prazo, poderão ser 
consideradas como maus antecedentes.

O Supremo Tribunal Federal, por suas duas turmas, adota a primeira 
posição, salientando que decorrido o indicado período depurador, as 
condenações pretéritas, além de não poderem ser consideradas a 
título de reincidência, também não poderão ser tidas como maus 
antecedentes, diante da impossibilidade de alargamento da 
interpretação da norma na espécie, especialmente em razão do direito 
de esquecimento a que faz jus o condenado (HC 126315, Segunda 
Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. em 15.9.2015; e RHC 118977, 
Primeira Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, j. em 18.3.2014).

O Superior Tribunal de Justiça, de outro lado, de forma pacífica, adota 
a posição contrária, entendendo que a condenação anterior, embora 
não caracterizadora de reincidência, poderá ser utilizada para fins de 
exasperação da pena-base a título de maus antecedentes.

A propósito, de ambas as Turmas da Corte Superior, colaciona-se:

[...]

Com todo o respeito ao posicionamento contrário, adota-se a posição 
no sentido de que, decorrido o período depurador, a condenação 
anterior prevalece para fins de maus antecedentes, exatamente em 
razão da necessidade de perfectibilizar a individualização da sanção 
penal por ocasião da aplicação da pena-base, quando da avaliação 
das circunstâncias judiciais.

[...]

Registre-se, por fim, que a valoração dos maus antecedentes não 
caracteriza perpetuação da pena. Traduz, em verdade, a 
individualização da sanção penal, garantia constitucionalmente 
estabelecida, a fim de que a aplicação da pena seja individualizada 
segundo as condições particulares de cada agente, distinguindo o 
indivíduo contumaz na prática de delitos daquele considerado como 
primário.

Desse modo, mantém-se a valoração negativa, na primeira fase da 
dosimetria, relativa à circunstância judicial dos maus antecedentes.

 

Considero que os elementos apresentados pelo Tribunal de origem são 
idôneos e se encontram de acordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça, de 
forma que inexistente o constrangimento ilegal.

Documento eletrônico VDA44486230 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/11/2024 13:53:47
Código de Controle do Documento: 9b6752eb-3b7a-4619-bfd8-b28135caf509



PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. RECONHECIMENTO DE 
PRESCRIÇÃO EXECUTÓRIA. EFEITOS SECUNDÁRIOS DA PENA. 
EXISTÊNCIA DE MAUS ANTECEDENTES. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

2. O tempo transcorrido após o cumprimento ou a extinção da pena 
não impede a análise desfavorável dos antecedentes, tendo em vista a 
adoção pelo Código Penal do sistema da perpetuidade, ao contrário do 
que se verifica na reincidência (CP, art. 64, I), pois o legislador não 
limitou temporalmente a configuração dos maus antecedentes ao 
período depurador quinquenal.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 921.416/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
11.343/2006. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. RÉUS 
PORTADORES DE MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÕES 
ALCANÇADAS PELO PERÍODO DEPURADOR DO ART. 64, I, DO 
CP. VALIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]

3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que o tempo 
transcorrido após o cumprimento ou a extinção da pena não impede a 
análise desfavorável dos maus antecedentes, tendo em vista a adoção 
pelo Código Penal do sistema da perpetuidade, ao contrário do que se 
verifica na reincidência (CP, art. 64, I), pois o legislador não limitou 
temporalmente a configuração dos maus antecedentes ao período 
depurador quinquenal. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 909.780/RS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024.)

 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 
do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 
princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).
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Dessa forma, não conheço do habeas corpus.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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